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REGULAMENTO (CEE) N? 1762/86 DA COMISSÃO
de 5 de Junho de 1986

que estabelece as regras de execução do Regulamento (CEE) n ? 1707/86 do
Conselho relativo às condições de importação de produtos agrícolas originários
de países terceiros na sequência do acidente ocorrido na central nuclear de

Chernobil

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 1707/86 do
Conselho, de 30 de Maio de 1986, relativo às condições de
importação de produtos agrícolas originários de países
terceiros na sequência do acidente ocorrido na central
nuclear de Chernobil ('), e , nomeadamente, o seu artigo
6?,

Considerando que, nos termos do disposto no Regula­
mento (CEE) n ? 1707/86, os Estados-membros devem
proceder a controlos dos produtos originários dos países
terceiros visados pelo referido regulamento ; que se justi­
fica prever que este controlo deve efectuar-se por
sondagem e sob responsabilidade dos Estados-membros
em que os produtos em causa sejam objecto de uma
declaração de introdução em livre prática ;

Considerando que, a fim de garantir aos controlos um
máximo de eficácia, é necessário estabelecer critérios
objectivos a observar pelos Estados-membros na aplicação
desses controlos ; que deve igualmente prever-se a possibi­
lidade de isentar dos controlos os produtos obtidos ou
colhidos antes de 26 de Abril de 1986, data do acidente
nuclear de Chernobil ;

Considerando que os resultados dos controlos efectuados
pelos Estados-membros devem ser comunicados à Comis­
são com regularidade ; que essas comunicações devem
incluir indicações precisas, nomeadamente sobre o país de
origem, o produto em causa, o respectivo grau de conta­
minação ; que incumbe à Comissão informar os outros
Estados-membros dessas comunicações ;

Considerando que , nos termos do artigo 4? do Regula­
mento (CEE) n ? 1707/86 , podem ser apresentados certifi­
cados de exportação aquando dos controlos ; que os certi­
ficados de exportação se destinam a garantir, de acordo
com um modelo uniforme, que os produtos que acom­
panham não excedem as tolerâncias máximas do Regula­
mento (CEE) n ? 1707/86 ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
ad hoc.

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

1 . O controlo dos produtos referidos no artigo 1 ? do
Regulamento (CEE) n? 1707/86 é efectuado pelo Estado­
-membro em que se proceder à introdução em livre
prática dos produtos, a fim de se verificar se as tolerâncias
máximas fixadas no referido regulamento são respeitadas .

O controlo é efectuado quer anteriormente, quer poste­
riormente à aceitação da declaração de introdução em
livre prática dos produtos, mas, seja qual for o caso,
previamente à saída das mercadorias .

No que diz respeito aos produtos originários dos países
terceiros da Europa, o controlo efectua-se por sondagem e
com frequência .

2 . O controlo é efectuado por sondagem, de acordo
com as seguintes normas mínimas :
A determinação pelo Estado-membro da intensidade do
controlo é feita , à luz das orientações definidas pela
Comissão, tendo em conta, nomeadamente , o grau de
contaminação do país de origem , as características dos
produtos em causa, os resultados dos controlos e a apre­
sentação eventual de um certificado de exportação .

No que diz respeito aos produtos originários dos outros
países terceiros, o controlo efectua-se nas condições habi­
tuais .

Os Estados-membros podem não submeter a controlos os
produtos relativamente aos quais se conclua, de acordo
com as autoridades competentes, que, devido a terem sido
obtidos ou colhidos em data anterior a 26 de Abril de
1986 , não existe risco de contaminação.

3 . Relativamente aos animais de talho, este controlo é
efectuado aquando do seu abate. A saída para a introdução
em livre prática está sujeita à apresentação de um certifi­
cado emitido pelas autoridades veterinárias responsáveis
pelo controlo do matadouro comprovando que as carnes
respeitam as tolerâncias máximas.

Com este fim , e desde a sua chegada ao país destinatário ,
os animais de talho devem ser directamente conduzidos a
um matadouro e , de acordo com as exigências da polícia
sanitária, ser abatidos o mais tardar nos três dias úteis
seguintes à sua entrada nesse matadouro .

4 . Em caso de verificação de desrespeito das tolerâncias
máximas relativamente a um determinado produto, as
autoridades competentes do Estado-membro podem
decidir da devolução ou da destruição do produto em
causa .(') JO n? L 146 de 31 . 5 . 1986, p . 88 .
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Artigo 2?

Sem prejuízo das medidas complementares previstas nos
artigos 4? e 5° do Regulamento (CEE) n? 1707/86,
quando se verificar, relativamente a um produto originário
de um país terceiro, que foram ultrapassadas as tolerâncias
máximas, todos os produtos do mesmo tipo originárias do
país terceiro em causa serão sujeitos a um controlo inten­
sificado.

3 . A Comissão informa sem demora os Estados-mem­
bros dos casos de desrespeito das tolerâncias máximas que
se tenham verificado.

Artigo 4?

1 . A declaração de introdução em livre prática dos
produtos referidos no artigo 1 ? do Regulamento (CEE)
n? 1707/86 pode ser acompanhada de um certificado de
exportação emitido pelas autoridades competentes dos
países terceiros referidos no n? 2, primeiro parágrafo, do
artigo 1 ?,

2 . O certificado de exportação comprova que o produto
em causa respeita as tolerâncias máximas fixadas no artigo
3? do Regulamento (CEE) n? 1707/86 . O referido certifi­
cado é passado de acordo com um formulário impresso
em papel branco e conforme ao modelo que consta do
Anexo II .

3 . A Comissão comunica aos Estados-membros os
dados relativos às autoridades dos países terceiros em
causa habilitadas a emitir certificados de exportação.

Artigo 5 ?

O anexo do Regulamento (CEE) n ? 1707/86 é completado
com a inclusão dos seguintes produtos :

ex 01.06 C : Cães, gatos animais de colecção e
de jardim zoológico, bem como
animais familiares .

ex 03.01 A IV : Peixes ornamentais vivos.

Capítulo 6? : Plantas vivas e produtos de flori­
cultura.

Artigo 6?
O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

Artigo 3 ?

1 . Cada Estado-membro comunica sem demora à
Comissão os casos de desrespeito das disposições relativas
às tolerâncias máximas que se tenham verificado, especifi­
cando qual o país de origem, a designação da mercadoria,
o grau de contaminação, o meio de transporte, exportador
e a natureza da decisão tomada relativamente aos lotes em
causa.

Cada Estado-membro comunica mensalmente, o mais
tardar no dia 15 do mês seguinte, um quadro recapitula­
tivo que exponha o número dos casos de desrespeito veri­
ficados e o número dos resultados dos controlos efec­
tuados relativamente aos produtos sensíveis, bem como
um relatório geral dos controlos efectuados relativamente
aos outros produtos.

A primeira comunicação realiza-se em 16 de Junho de
1986 .

As comunicações incluem, pelo menos, as informações
que constam do Anexo I.

2. Cada Estado-membro indica à Comissão quais os
organismos encarregados da transmissão dos dados e da
execução dos controlos .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 5 de Junho de 1986 .
Pela Comissão

COCKFIELD

Vice-Presidente
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ANEXO I

1 . Comunicações dos Estados-membros relativamente aos casos de desrespeito das tolerâncias máximas :
— posição pautal e designação das mercadorias quando a posição pautal não for suficiente
— quantidades
— grau de contaminação verificado
— país de origem
— meios de transporte
— exportador
— número e data do certificado de exportação, se este tiver sido apresentado
— natureza da decisão tomada (devolução ou destruição).

2 . Quadro recapitulativo

PAÍS DE ORIGEM

Grau de contaminação registadoDesignação pautal
dos produtos

Quantidades
importadas

Número de
controlos
efectuados

Número de
casos de

desrespeito minima máxima média



ANEXO II — BILAG II — ANHANG II — ΠΑΡΑΠΤΗMA ¡I — ANNEX II — ANNEXE II — ALLEGATO II — BIJLAGE II —
ANEXO II

1 Exporter ( name , full address , country )
Exportateur (nom , adresse complète , pays)

EXPORT CERTIFICATE
FOR AGRICULTURAL PRODUCTS

CERTIFICAT D'EXPORTATION
POUR DES PRODUITS AGRICOLES

No ORIGINAL

2 Consignee ( name , full address , country )
Destinataire ( nom , adresse complète , pays )

3 ISSUING BODY — ORGANISME ÉMETTEUR

THIS CERTIFICATE MUST BE LODGED WITH THE ENTRY FOR FREE
CIRCULATION AND BE KEPT BY THE CUSTOMS

LE PRÉSENT CERTIFICAT DOIT ÊTRE DÉPOSÉ AVEC LA DÉCLARATION DE MISE
EN LIBRE PRATIQUE ET ÊTRE CONSERVÉ PAR LA DOUANE

4 Country of origin
Pays d'origine

5 Country of destination
Pays de destination

6 Identity of means of transport
Identité du moyen de transport

7 Invoice(s ) — Facture(s )

1 9 Gross mass ( kg )
Masse brute ( kg )

10 Net mass ( kg )
Masse nette ( kg )

8 Marks and numbers — Number and kind of packages — Description of products
Marques et numéros — Nombre et nature des colis — Description des produits

11 ( le cas échéant ) Taux de
radioactivité constaté ( Bq/kg )
(where applicable ) Recorded
radioactivity level ( Bq /kg )

9 Gross mass ( kg )
Masse brute ( kg )

2

10 Net mass ( kg )
Masse nette ( kg )

8 Marks and numbers — Number and kind of packages — Description of products
Marques et numéros — Nombre et nature des colis — Description des produits

11 ( le cas échéant ) Taux de
radioactivité constaté ( Bq/kg )
(where applicable ) Recorded
radioactivity level ( Bq/kg )

12 CERTIFICATION BY THE COMPETENT AUTHORITY — VISA DE L'AUTORITÉ COMPÉTENTE

I , the undersigned , certify that the accumulated radioactivity level in terms of Caesium 134 and 137 for the products described above does not
exceed :

Je soussigné certifie que pour les produits décrits ci-dessus la radioactivité maximale cumulée de Caesium 134 et 137 ne dépasse pas :
— 370 Bq/kg for milk falling within heading Nos 04.01 and 04.02 of the Common Customs Tariff and for foodstuffs intended for the special
feeding of infants ,
370 Bq/kg pour le lait relevant des positions 04.01 et 04.02 du tarif douanier commun et pour les denrées alimentaires destinées à l'alimen­
tation particulière des nourissons (')

— 600 Bq/kg for all the other products concerned
600 Bq/kg pour tous les autres produits concernés ( 1 )

Place — Lieu : Date : Signature : Stamp — Cachet :

( 1 ) Delete as appropriate — Biffer la mention inutile .


